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Artr• 1° - As empresas que utilizarem-se do trabalho infantil, em
desacordo com a legislação vigente, ficam proibidas de contratar
com a prefeitura.

Arfige-2° - As empresas referidas no artigo 1° ficam sujeitas, além da
penalidade nele contida e das demais cominações legais, às
seguintes penalidades:

I.multa;

II.suspensão temporária da autorização de funcionamento;

III.cassação da autorização de funcionamento.

parágrafo 1° - A multa estabelecida no inciso 1° deste artigo será
de 50 a 200 Unidades Fiscais do Município.

parágrafo 2° - A autoridade administrativa, responsável pela
aplicação das penalidades previstas, deverá aplicá-las
progressivamente.

Arti6o--30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
sessenta dias a partir da sua publicação.

Artger4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

C



cAm rr.

SEGUE (t:7)
cado(s)	 n

O PAULO

sob ;



CI	 :I groc

?€173r.

amara Átazic0a,	 /#/ attv,

JUSTIFICATIVA

Conforme fartamente denunciado pela imprensa, mais de

3,8 milhões de crianças entre 5 e 14 anos trabalham,

segundos dados de 1995 do IBGE. Isso, mais de um

século depois de ser criada a primeira lei de proteção à

infância, em 1891.

São indiscutíveis os malefícios causados pelo trabalho

infantil. Anualmente, centenas de crianças sofrem

acidentes de trabalho, submetidas a trabalho desumano.

Apesar da proibição do trabalho infantil ser matéria

constitucional, além de constar da C.L.T. e do Estatuto da

Criança e do Adolescente, este vereador considera que o

projeto de Lei proposto pode contribuir para atenuãr tal

• situação. Resta claro que a proibição da empresa infratora

em negociar com a prefeitura funcionará como medida

inibidora da contratação de mão de obra infantil. Da

mesma maneira, as multas previstas no presente projeto,

somadas às já existentes, contribuirão para a diminuição

do daninho trabalho infantil.

Conto, pois, com o apoio dos nobres pares para

aprovação do presente projeto de lei, dado o seu relevante

valor social.
infantil
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PARECER N°.	 /97, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N°. 383/97.

1. 6	 A R

1 6 :1. 3 9 / 1 v?, 9 '7

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que
visa proibir as empresas que utilizam-se do trabalho infantil, em desacordo com a
legislação vigente, de contratarem com a Prefeitwa, sob a pena de multa, suspensão e
cassação de alvará de funcionamento.

O projeto, ao proibir a realização de contrato entre a Prefeitura e empresas
que utilizem trabalho infantil, visa desestimular prática condenada pelo nosso ordenamento
jurídico, em especial pelo art. 7, XXXIII, da Constituição Federal e pelo art. 60 do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Está, portanto, amplamente amparada a propositura pela legislação
vigente.

Somos, pelo exposto

Pela Legalidade

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 	 lif(9)t

17	 011
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DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mfl 383/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Arselino Tatto, que visa proibir as empresas que utilizem-se
do trabalho infantil, em desacordo com a legislaç'ão vigente,
de contratarem com a Prefeitura, sob pena de multa,
suspens'ão e cassaç'ão do aluará de funcionamento.
Apesar dos louváveis pro1:6sitos do ilustre Vereador o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
A . Lei Federal n2 8.666/93, alterada pela Lei n2 8.883/94,
estabelece normas gerais sobre licitaç ges e	 contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de
publicidade, compras, alienaç ges e loci.aç ge:i:s no âmbito dos
Poderes da Uni'ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios. Em seu art.27, estabelece o que devem os
interessados comprovar para participar do 	 procedimento
licita1.6rioN

"Art.27 - Para a habilitaç.ão nas
licitaç ges exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentaç'ão relativa a::
I - habilitaç'ão jurídicag
II - qualificaç'ão técnicag
III• qualificaç aão econ,i'Smico-financeirog
IV - regularidade fiscal„"

A Lei Federal restringiu, dessa forma, aos quatro t6picos
acima enumerados, a finalidade a ser buscada pela
Administraç"ão na eleiç'ão dos documentos a serem exigidos dos
interessados em contratar com a Prefeitura.
W.ão pode, portanto, a lei municipal exigir outros requisitos
n"ão previstos na regra geral.
De fato, como ensina Carlos Ari Sunfeld, "por 61::Ivio, ao
preparar o edital a Administraç -âo deve respeito sa lei, nada
podendo fazer contra ela ou sem base nela (princípio da
legalidade). Mo tocante â habilitaç'ão, a lei determina a
possibilidade de exigir, exclusivamente, documentaç'ão
relativa â situaç'ão jurídica, técnica, econmico -financeira
e fiscal (art.27) e, a seguir, diz em que consistirá a
documentaç'ão concernente â regularidade jurídica e fiscal
(arts. 28 e 29) e quais 05 requisitos técnicos ou econí:;mico-
financeiros máximos a considerar (arts. 30 e 31). A lei
contém o primeiro balizamento importante, descabendo exigir
o preenchimento de requisitos nela n'ão previstos" (in
"Licitaç'ão e. 4,-. Contrato.. ,., Administrativo",	 2A	 ed.,	 Ed.
Malheiros, pág.112).	 • - . .. ,	 . ...	 .	 ..	 ,
Pelo expo	 , ootimos .	, 	 „,is.
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16 - PAR
16-1500/1997 --- DA COMISSO DE ADMINISTRACn PúBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 383/97

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o
projeto de
utilizarem
legislação
Prefeitura.

lei	 303/97 estabelece que as empresas
do trabalho infantil, em desacordo
vigente, ficam proibidas de contratar

que se
COM a

COM a

Outrossim, disp5e que as empresas ficarão sujeitas,
além da penalidade supra mencionada e das demais
cominaçes legais, às seguintes penalidades: I - multa de
50 a 200 UFM's; II - suspensão temporária da autorização
de funcionamento; e III - cassação da autorização de
funcionamento.

Todas	 as	 san4es	 acima serão	 aplicadas
progressivamente	 pela	 autoridade	 administrativa
competente, conforme 5 22 do art. 22 da proposição.

Segundo dados do IBGE e fartamente veiculados pela
imprensa, no Brasil mais de 3,8 milhes de crianças
entre 5 e 14 anos estão trabalhando, o que caracteriza
uma afronta à Constituição da República, à CLT e ao
Estatuto da 'Criança e do Adolescente. Ressalta também que
são indiscutíveis os malefícios causados pelo trabalho
precoce.

Assim, o I. Autor entende por	 necessária a edição
de uma lei, no ambito do município, proibindo as empresas

contratação da mão-de-obra infantil.
A par do exposto e no âmbito da competência desta

Comissão, julgamos que a matéria está revestida de
inegáveis propósitos meritórios não havendo óbices para o
seu normal prosseguimento.

No entanto, tendo em vista o dispost na Lei
Municipal 11.960/95 que extinguiu a UFM, e ' fim de
adequar a propositura a uma melhor técnica d- elaboração
Legislativa,	 sugerimos	 o	 substitutivo	 abaixo,
manifestando-nos favoravelmente ao projeto em tela.

SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSn DE.
ADMINISTRACO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 383/97

Disp6e sobre a proibição de trabalho infantil, e dá
outras providências.

A CÃMARA MUNICIPAL DE S'i=10 PAULO decreta;

egociar com -
Conclui, pois,
como	 medid

que empregam crianças de negociar com - 	 na
Forma ora proposta.	 Conclui, POiS, que a norma
municipal	 funcionará	 como	 medid	 inibidora	 da

Pref .-itur-, na
que a norma
inibidora	 da

	

o dispost	 na Lei
a UFM, e ' fim de
técnica d- elaboração

	

substitutivo	 abaixo,
projeto em tela.

Art. 12 - As empresas que utilizam 	 mão-de-obra
infantil, em desacordo com a legislação em vigor, -ficam



•

O Funcionário

&malta Arti4 ao,,Tattro
proibidas de contratar com os órgãos' da adminiStração
direta e indireta do Município de São••Paulo. -1

Art. 22 -	 da Proibição referida no ,- ' artigo
anterior e	 demais cominaçães	 legais cabíveiá, as„
empresas que infringirem o'---disposto_Sta lei ' ficarão
sujeitas	 às	 seguintes	 penal idade-u.i,:-
progressivamente pelo órgão responsável:

- muita de 2.033 a 9.530 Unidades Fiscais de
Referanc ia - UF IR;

- suspensão	 temporária da • autorização de
func onamen to

III - cassação da autorização de funcionamento.
Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua
publicação .

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotaçães orçamentárias
próprias, sup lementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Sala da COM i SS :ãe.) de Adminisstraç.n? Pública, (.7‘. • 13 4 -

Relator- / 61/21-----/-----------

Pre,Isidente

17 - RELCOM
17-4104/1997
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PRORROOACZO 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisSão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em 23 /J- / 97

•
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PARECER N.' 	 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.°
383/97.	 .

Trata-se o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto,
que dispõe sobre a proibição da prefeitura em contratar com empresas que
utilizaram mão de obra infantil.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça, por maioria, à fls 04 se manifestou
pela legalidade da propositura. A Comissão de Administração Pública à fls 06 se
manifestou favoravelmente ao projeto, apresentando substitutivo.
A propositura em tela está ampara da por normas internacionais, pelo estatuto da
Criança e do Adolescente e pela Constituição federal. A prefeitura não pode trilhar
caminho oposto, incentivando o trabalho infantil. Ainda mais em uma cidade como
São Paulo, tão carente de investimentos na educação básica, com a não
aplicação dos recursos estipulados em lei. A propositura deve prosperar.
Nestes termos, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

Sala das Comissões,  06 	de4~) 1998.

12 	
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CÓD. 0522
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PfEi2&_DA COMISSO DE FINANÇAS É nEelfflgOre!ASWTE O

PROJETO DE LEI Ng 363/97	 E ni,i941.12314_

\---1;PRES _NTE
O presente projeto de lei, de autoria do no-are- Vereador

Arselino Tatto, visa dispor sobre a proibição de trabalho infan-

til.

Determina a propositura que as empresas que se utiliza-

.	 rem de trabalho infantil, em desacordo com a legislação vigente,

ficam proibidas de contratar com a Prefeitura Municipal.

A douta ComisSão de Administração Ptlblica, em seu pare-

cer a fls do processo, apresentou substitutivo, alterando a uni-

dade de conta da multa de UFM (extinta) para UFIR, e adequando o

texto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo supracitado, visto que as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta de dotaçrlws orçamentárias pró-

prias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ÁWODAM-

Presidente -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo	 2.

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

18 1 Q( 1 Zee(

ENO NDELMAN
Assessor Tee. legislat. Chefe

ATM

CCM. 0233
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Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

-
Ver. Carlos Neder

Líder da Bancada do PT

Seção de Pubãcibge
Edição de Anais

DT -10

1 4 FEY 210
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PI n° 889/96 \J (-1

Socorro, e da outras providências.

PI n° 70/97 ./
Ementa: Autoriza o municipe a reduzir do pagamento do imposto predial e territoria; urbano, taxa de
conservação e limpeza ou imposto sobre serviço os prejuizos causados por buracos nas vias publicas, e
das outras providências.

PL n° 118/97 /./
'Ementa: dispõe sobre a criação de depositos para recolhimento de baterias usadas de telefones
celeulares e da outras providências.

N'n L\c„P

PI n° g62'‘ / i" n\ 0 i. A5 6` Cf<",	 Co-
 p i_ ,-? <,----) pi --a,„„....., „....	 ,-

Ementa: Dipoe sobre à instituição do dia da luta pela reforma agraria no municipio de São Paulo,
comemorado anualmente em 17 de abril, e da utras providências.

C
r="rn° 33/97<
Ementa-diçp- õe sobre a proibiçao de trabalho infantil, e da outra providências.

PL. r(-----1::"1-----53/97:2-
Ementa: Crai o serviço de apoio aos trabalhador desempregado, e da outras providências.

LPI n° 470/n /
Ementa:—Aifera a denominaçao para rua Alexandre Dumas 514, Casa 1,2,3,4,5,6,7 e 8 a atual rua
Gaetano antônio Marmo, e das outras providências.

n° 500/97/
menterCiincede remissao de creditos tributarias que especifica, referentes a parcela de IPTU, ano

1992, e da outra providências.

PI n° 553/97
Ementa: Disciplina as embalagens de alcool de uso domestico na Cidade São Paulo, e da outra
providência.

n° 819/97)/
Ementa': Regulamenta o exercicio de entidades da sociedade civil ao acesso a informação publica
municipal, e da outra providências.

,
\.pL n° 894/97::'
Ernenta:-tispõe sobre a criação do projeto de prevençao de caries na primeira infância, projeto odonto-
bebê, no municipio de São Paulo, e da outra providência.

Pl n° 958/97Y"
Èmenta:-affera denominaçao para praça Pe. Ludovico Pavoni a atual praça rela localizada no parque
Real, AR. Campo Limpo, e da outras providências.

PL n° 1131/97
Ementa: sistematiza a consolida a lesgilaçao sobre prestaçao de assistência social, no ambito do
municipio de Sào Paulo, e da outras providências.

. 

1 Folha n°_,_271._ do proil

Adãna eteOrle - As ParlamenUu*

• 7r_1	 Rf::01.406)--Abyjk1.4u€:

Ementa: denomina rua Maria dos Santos Ferreira, atual rua 1 bairro Jd. Mirna, regional Capela doFerreira, atual rua 1 bairro Jd. Mirna, regional Capela do

Em a. 	 sobre o projeto lar substituto para acolher crianças abandonadas no municipio de São
PeaJlo e da outra providências.,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
ef

do processo n.° (  	 de 24	 G	 e	 /	 (a) 	

Eva ft,bdoltki
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordik)rdreoni
Subsecretária de Apoil Legislativo

SGP-2
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Folha n°  3 	do proc

n° 	 de,arlff

1
(01;7 JÁ

Câmara Municipal de SaoAPtat~
RF: 10.940

v44wra

Técnica

•

23 FEV 2005 , g REQUERIMENTO "O" N°
13- RDS
13- 0061/2005

PRESIDE

VREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

•



Folha n°	 do proc.

— 52 5 .de.2(dt3

"e"- A.1 ./
(-,74/4/ 104-713
Assistente de

RF: 10.940

tpvei,ra

Técnica

Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1997

Matéria	 Número

PL	 70

383 -

453

470

500

819

894
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo ri.° 01-- ,3e3  de 19 05/01/2009	 (a)

Aux~. Àdrninistrativo
RF 51.539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

de Arrneida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

.AngelAIordin Andreoni
• . SeCretá a de Apoio Legislativo

's	SGP-2'.
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Una Nngélica M. Gumauskas
Documentalista

RF 100.927



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01-383 de 1997 20/01/2009

Lina A.
RF 4010umauskas9 2 7

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 18 fls.
Arquivado em 20/01/2009
O Funcionário

Lina AJ Gumauskas
RkF.E-100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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Joeá Roberto Ferreirts
A8sistente Pad/menta;

RF 10().702



o

1
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10 A REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS

13— 00185/2010

• *

A=A érico
Uíder da Banca a do PT

,;
s

J0e4f.,, Rotwto I-'ermíra
Assigte"te Pgrtmentàr

RI: 1CX1702

Câmara Municipal de

i

.1*
1	

1 6

1

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

17 MAR 2010

A
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À SGP.33 - Sra. Supervisora,

do' á Rotwto i-errelra
AssVa-iint-4. P	 ntar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO 1.
Papei para informação, rubricado como folha n° 	

de/ AC14	 IC1	 C.1	 .D0.1 o
(a) 	

oi- o3
do processo n°

o/- 03 83 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

gtiz)	 3„0

Ângela BfidriMndreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

i c) / 03 /?1/4,0,

jLLLc —  1-(\
Adr na de França Silva

Consultor Té nico Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral— SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

ÂNGELA ï&

0,4 1.50

Seetetaris de Apoio Legislativo
SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

t'olha
Prot.:, Ne..._ ..........._p .1

rgs
RF. : ''.2ç17

4.4

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0383/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências (arts. 27, V, e 78, XVIII, introduzidos pela Lei n°
9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 5 de

•
setembro de 2002);

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, alterada pelas Leis n's 13.537, de 19 de março de 2003, e
14.028, de 8 de julho de 2005;

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras
providências;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo -= UFM, e dá outras

•
providências;

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município
de São Paulo, alterada pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006;

- Lei Municipal n° 14.633, de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Prevenção, Conscientização e
Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao Adolescente Trabalhador, a ser
realizada anualmente na primeira semana de outubro, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.120, de 14 de janeiro de 2010, que estabelece procedimentos de
controle ambiental para a aquisição de carne bovina "in natura" pelo Município de São
Paulo, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 47.225, de 25 de abril de 2006, que institui a Comissão
Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, alterado pelo Decreto n° 47.413, de 28
de junho de 2006;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância às Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n°
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica,
alterado pelos Decretos n° 50.943/09, n° 51.315/10 e n° 51.375/10;

- PL n° 0708/95, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que altera a Lei n° 10.544,
de 31 de maio de 1988, que dispõe sobre licitações e contratos no Município de São
Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0388/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que estabelece diretrizes
para a Política Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e suas
Piores Formas, e dá outras providências;

- PL n° 0390/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que estabelece objetivos e
diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de Violação dos Direitos da
Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências;

- PL n° 0265/10, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre
as penalidades impostas àqueles que praticam a exploração do trabalho infantil no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0275/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a inclusão
de informações sobre prevenção e combate à pedofilia, exploração sexual de menores
e trabalho infantil do site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras
providências;

• - PR n° 0018/06, de autoria dos Vereadores Ademir da Guia e outros, que disciplina a
instituição do Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao
Trabalho do Adolescente" e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 26 de julhp/21!4 2010.

--Aciel'a-11Dirtt4I'vare
)97Procuradora Supervisora d Setoi- de P q. e Análise Prévia

i OAB SP 118.85/

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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Texto compilado

Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

dos que lhes são corrclato3.

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos..(Redação dada pela Medida Provisória n'2
495, de 2010) 

§ 1 2 É vedado aos agentes públicos:

para o espccífico objcto do contrato;

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 2/8/2010
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22 e 42 do art. 17 e no inciso III e seguntes ,',do:art.	 jues
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardarrferWo13:,vis4 o
final do parágrafo único do art. 82 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à u -de
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condi ( ao para a
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n g 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela
Lei ri 9 9.648, de 1998) 

Seção II
Da Habilitação

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação
relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal.

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n2
9.854, de 1999) 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 2/8/2010
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I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

- serviços profissionais;

L8666consol	 Page 42 (4,52

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso 11, alínea "a", desta Lei, desde que não se
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e
produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios,
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato
correm por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em
desacordo com o contrato.

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

4II Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

11- o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no
contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 2 do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato;

X111 - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 2 do art. 65 desta Lei;

e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 2/8/2010



L8666consol	 Page 43 of 52

r:^cd:(1	 oc.)
XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo supertoça 12

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou giáit6usai
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório d -
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpiírne.
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no
projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

l
oassegurado o contraditório e a ampla defesa.

XVIII — descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
(Incluído pela Lei ng 9.854, de 1999) 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

IV (VETADO) 

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n g 8.883, de 1994) 

§-Iça A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

§ 22 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

-4 jVETADO

§ 32 (Vetado).(Redação dada pela Lei n g 8.883, de 1994) 

§ 42 (Vetado).(Redacão dada pela Lei n g 8.883, de 1994) 

§ 52 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27/1012007

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Divida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

'19Lies
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10205

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N 0 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6 0 e acrescenta par. 4° ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986
1=o/ha

Disciplina a expedição de licença de funcionamento. 	 PrOC,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos isis
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9(1), de R F
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.0 A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

— quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 4
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.'

Art. 6.0 Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar.

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

ues
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LEI N o 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT)

Acrescenta parágrafo 3 0 ao artigo 6 0 da Lei n o 10.205, de 04 de dezembro de 1986,
com a redação conferida pela Lei n o 11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3 0 ao artigo 6° da Lei n 0 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação
dada pela Lei n0 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"§ 30 - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial."
Art. 20 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da sua publicação.
Art. 3 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 017/2005, do Vereador Pauto Teixeira - PT)

Altera a redação do § 30 e acrescenta § 4° ao art. 6 0 da Lei n° 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O § 3 0 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6°
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"§ 3 0 Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia,
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 2 0 Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de
2003, com a seguinte redação:
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0 deste artigo será instaurado por
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo,
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR)
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0 da fundação
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11123

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 273/1991 (ver documento)

Autor(es): Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira
2egulamentação: Decreto n o 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta
Lei.
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FUMCAD.
- Decreto n o 32.783/1992 - Regulamenta a Lei n o 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.
- Decreto n o 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei.
- Decreto n o 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n° 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias,
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei.
- Lei n o 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio
de Sao Paulo.
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos
do par. 1 0 do art. 90 desta Lei.
- Decreto n o 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e
reorganiza os demais Conselhos Tutelares.

Ementa:

tt,
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:
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LEI N4 11,12; ; DE 22 DE NOVEMBRO 'DE 1991 •
(Projeto de Lei n4 273/91; dos Vereadores Walter Feldman,
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira)

Dispõe sobre a politica municipal de atem.
dimento aos direitos da criança e do adõl
lescente; e dá outras providencias. _

LUISA ISIÁtINDINA DE SOUSA,: 'Prefeita do Município de Sao Pau
lo, usando das atribuiçoee que lhe seo conferidas por lei:.
Paz saber que a-Cá:Sara Municipal; em sessao de 30 de outu
bro de 1991; decretou e eu promulgo-as seguinte lei:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

• Art. 10 - Seta lei dispõe sobre a politi
ca muniCipal de atendimento aos direitos da criança e dõ.
adolescente C estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal nQ 8.069,de'13 de julho
de 1990.

Art. 24 - O atendimento aos direito 	 da
criança e do adolescente, no ambito municipal, 	 far-se-a
atreves de:

. • . I - politicas Rociais básicas de educação
eaude, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali
taça° e outras que assegurem o desenvolvimento fisico.meõ
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolescei
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; -

• II - políticas e programas de -assiste:leia
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela nego°
eitem;

XII - serviços especiais; nos termos da Lei
Federal:

• Par4qrafo (mico - O Municipio destinará rér
cursos e espaços publica; para programaooes culturais,eã
portivas e de lazer Voltadas Imre a infancia e a juven-
tude.

Art. 30 - -Sao orgaos da politica de aten-
dimento aos direitos da criança e do adolescente:

Iss Conselho Municipal dos Direitos 	 da
Criança e do Adolescente;

II - . Conselho Tutelar?
"Art. 40 - O Municsplopoderá criar os pra

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do iF
tigo 20, bem como estabelecer consorcio intermunicipal pW
,ra atendimento regionalizado instituindo . mantendo ativT
ded.o. da_atenaimentos

• CAPITULO II
DO CONSUMO MUNICIPAL DOS DIREITOS UNCRINSMSE DO ADCLESCENDI

Art. SQ - Fica criado, vinculado ao Cabine
te do Prefeitos o Conselho Municipal dos Direitos da Cria?'
ça e do Adolescente, orgao deliberativo e controlado1. da
política de atendimento, observada a'composiçao paritaria
de SOUS membros, dos termos do artigo 08, ihciso II, ' da
Lei Federal nfl 8.069; de 13 de julho de 1990.

Art. 64 - O Conselho Municipal dos Direi-
toa da Criança_e-do Adolescente tem por finalidade garan
tir e efetivação doa direito da criang2 e 4o adoleacentsã
referentes a vida, a saude, a alimentaçao; e educaçao, a
cultura, ao esporte, ao lazer; a profissignalização,a digni
dado, ao respeito; a liberdade e a convivencia familiar e
comunitaria.

Parágrafo Ulmo - Caberá ao Conselho Mugi
oipal Coa Dhxeitoe daCXimnm'e Acblesoenba garantir junto ai
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameaça~
violados:

Estado;Estado;	 '

X -manifestar-se sobre a conveniencia e opor
tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem co
mo sobre a çriação de entidades governamentais ou realiza
çeo de consorcio intermunicipal;

X1.- inscrever programas, com especificecao
dos regimes dè. ag:endlmento; das entidades governamentais e
nao governamentais de atendimento, mantendo registro deo
inecriçoes e suas alteraçoes, do que fara comunicação aos
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária;

XII - proceder ao registro das entidades não
governamentais de atendimento e autorizar 52 seu func5ona-
mento, observado o paragraf0 único, do artigo 91 da Lei
nft 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constituin
do-se no unico orgao de concessão de registro; -

XIII - divulgar a Lei Federal re.) 6.069, de 13
de julho dg 1990 - Estatuto da Criança e go Adolescente -
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidadt!orien
taçáo permanente sobre os direitos da criança e do adslesceã
te;

XIV - informar e motivar 2 comunidade, atra
ver) dos diferentes orgaos de çomunicacao e outros meios,
sobre a situaçao social, economica, politica e cultural da
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_

XV - garant ir _a reproduçao e afixaçao,
local vislvel nas instituições publicas e privadas i dos di
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esolare=
cimento e orientaçao sobre adoce direitos, no que se refe
re a utilisaçao dos serviços prestados;

XVI - receber, analisar e encaminhar denán
cias ou propostas para melhor encaminhamento da'defesa dã
criança e do adolescente;

XVII - levar ao conhecimento dos Orgios compe
tantas, mediante representaçao, os crimes, as contraven
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7
ou individuais da criança e do adolescente;

XVIII - promover conferencias, estudos, deba
tese campanhas visaado a forneça* de pessoas, grupos e:
entidades dedicadas a soluçar, de questoes referentes a
criança e o adolescente;

XIX - deliberar quanto á fixação da remunereoão dos raelabroa do Conselho Tutelar:_
XX - realizar Assembleia anual aberta a po

pulaçao com a finalidade de prestar contas.'

CAPíTULS) rir
DO consumo TuTELAR - seçao I - Disposições Gerais

Art. 94 - Fica= criados 20 (vinte) Conse
lhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente.

4 14 - O numero de Conselhos Tutelares po
dera ser aumentado em vaza° da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural.

Are, 10 - Os Conselhos Tutelares são Orgão
autúnomos f não jurisdicionain, estando suas atividades ree

tritas a cempetencia territorial.
Art. 11 - A competencia dos Conselhos Tute

lares será determinada:
I - pelo domicilio dos pais ou responsáveis;

II - , pelo lugar onda se encontre-a criança
ou o adolescente a falta dos pais ou responsavel.

1 , 10 - Nos casos de ato infraoional prati-
cado por criança ou adolescente, gera competente o conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissão,_observadas as
regras de conexao, continencia e prevençao.

4 24 - A execução das medidas de proteção
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona da reei-
dencia dos paio ou responsavel, ou do local onde sediar -
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente,

Art. 12 - . Cada Conselho Tutelar gera com
, posto . por 5 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos dr,
Municspio, para um mandato de 3 (Ires) anos, permitideuma
•reeleiçao._	 -"

Art. 13 - Exigir-se-e dos candidatos a mem,
do Çonselho Tutelar os seguintes requisitos:

I - Por ação ou ominai° da Sociedade ou do

II - Por falta; omissão ou abuso dos pais ou
responsaveis ou em razão de sua conduta. •

Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direi
:os da Criança e do Adolascsnte e orgao de decisão autono=
mo e de representação paritatia entre o governo municipal
a a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma no
quinta;

- Oito re?resentantes do poder pUblico
municipal das áreas de pollticas sociais, de orçamento e
Finanças e outras a serem definidas pelo Executivo;

.	 II - Oito representantes Jla sociedade civil,
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre
outros:	 •

a) atendimento social à criança e ao ado

b) defesa dos direitos da criança e do ado
ilqescente;

•
o) defesa de trabalhadores vinculados	 á

uestão; -

•

d) estudos, pesquisas e formaçao com Inter
%reação politica na arca;

e) defesa da melhoria de condições de vida
•Ida populaçõo.

12 - Os Conselheiros representantes do
poder público serao indicados pelo Prefeito, a partir de
lista trIplice apresentada pelas respectivas secretarias
ou orgaos, dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to de sua área e identificadas com a questa°.

f 20 -Os Conselheiros representantes da
soCiedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral
convocada para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal.

32 - A designaçao dos membros do Conselhc

leecente;leecente; •

compreendera a doe respectivos se:pos...47.0111a
4 4Q - . Os membros do ConeeShese-eosseeep-,	 / *IQ

tivos suplentes exercera° mandato de 2- tdi404^•anos,k.adm
tindo-se a reelelçao apenas uma vez e por igual persodo. •	 O'• 4 50 - A fuoçao de membro_ScsOoeselho	 e.-	 .

,considerada de interesse publico relevatIte e nao será rea vj, ues
munerada.	 /f.

.* 4 60 - O Regimento Interno do Consil'ho, r-401
guiará os casos de substituiçao dos membros efe ivos
suplentes.

Art. 84 - compete ao Conselho MLni .ai do
Direitos da Criança e do Adolescente:

I - estabelecer políticas públicas munici-
pais que garantam os direitos: da criança e do adolescente
previstos em lei;

II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munici.
pio;	 .	 •. XII - participar da elaboração da proposta
:orçamentaria destinada a execuçao das politicas publicas
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que em
ireferè aos Conselhos Tutelares;

IV - fiscalizar e controlar , o . cumprimento
das prioridades estabelecidas na formulaçao das políticas
referidas no inciso anterior;

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen
to dos Direitos da criança e do Adolescente, a que se re.
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal n9 8.069(90, die.
finindo o percentual de utilização de Seus recursos, alõ
cando-os nas respectivas áreas, de acordo com as prioridã
dea definidas no planejamento anual;

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti
lização dos recursos destinados a esse fundo;

VII - elaborar seu Regimento Interno;
VIII - solicitar as indicaçoes para o . preen

chimento de cargo . de Conselheiro, nos casos de vacancia;
IX - nomear e dar posse aos membros do Co:

seSho;



• ,	 - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

XII - residir no Município de Sao Paulo;
IV - estar no gozo dos direitos politicreW
V - reconhecida experiencia na ares de de

fesa ou atendimento aos direito da criança e do adolesceí
te.

Seção II - Das eleições .

Art. 14 - O processar, de escolha será orça
nizado pelo Poder Municipal que podara estabelecer conve
nos com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos oí
atos que forem necessarioe para a consecuçao do pleito'.

Art. 15 - O processo para - escolha dos sem
broa do Conselho Tutelar, dar-se--e conforme Lei Federal.-

Art. 16 Poderão participar da escolha doe
membros do Conselho Tutelar todos os cidadela') residentes
no Município de São Paulo, nos respectivos territorios dos
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí-
tico'.

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula
montará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha.

Seçao III - Da Cassaçao e dos impedimentos

Art. Perderá o mandato o Conselheiro
que se ausentar injustIficadamente a ires sessoes consecu
uvas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for coí
denado por sentença transitada em julgado, por crime ou
contravenção penal.

Art. 19 --São impedidos de servir no mesmo
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, so
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados dul'ante o cunbadio,
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Paragrafo unico - Zstende-se o impedimento
do Conselheiro, na forma, deste artigo, em relaçao a aeto-
cidade judiciaria o ao representante do Ministerio Publi
co com atuação na Justiça da Infanda e da Juventude,
exercido no Municipio.

•
Seção IV - Das stribuieGes

Tutelar:Tutelar:

c) matricula e .freqóência obrigatórias em
estabelecimento oficial de ensino fundamental;

cl? inclusao em programa comunitário ou ali
cial de auxilio a familia,_à criança e ao adolescente; -

e) requisiçao de tratamento medico, psico-.logico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial;

f) inclusão em programa oficial oe comuni
teria de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras
toxicômanos;

g) abrigo em entidade.
III - atender e aconselhar os pais ou respon

savel, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento a programa oficial ou co

unitário de promoçao a familia;
h) inclusa° em programa oficial ou comuni-

tário de auxilio, orientação-e tratamento a alcoolatras es
toxicómanos;

c) encaminhamento a trataMento psicológico
e psiquiátrico;

d) encaminhamento a cursos ou programas de
orientação;

e) obrivição de matricular o filhó ou Rept
lo em estabelecimentos de ori g ino e acompanhar sua frequen-
eia e aproveitamento escolar;

E) obrigacao de encaminhar a criança ou ado
lescente a tratamento eseecializado;

g) advertencia.	 •
IV - promover a execução de suas decisSes,

podendo para tanto;
a) requisitar serviços publicos nas áreas

de saúde, educaçao, serviço social, previdencia, trabalho
e segurança;

• b) representar junto à autoridade judiciá-
ria nos casos da descumprimento injustificado de suas de
liberaçõea.

V - encaminhar ao Ministério Publico noti
cia de fato que constitua infração administrativa ou 	 pe..
nal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os
casos de sua competencia;

VII - providenciar a medida estabelecido pe
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo
22, inciso II, letras 'a ".a 'g desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional;

VIII - expedir notificacóes;
IX - requisitar certidoes de nascimentoe de

óbito da criança e adolescente, quando necessario;-
X - assessorar o Poder Executivo local na

elaboraçao da proposta orçamentária para planos e progra-
mas .d4 atendimento aos direitos da criança e do adolescen
te;	 -

XI - representar, em nome da pessoa e da fa
mília, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo
220, 5 30, inciso .11 da Constltuiçao Federal;

XIX- representar ao Ministerio Publico, 	 a
ra efeito das açóes de perda ou suspensa° do patrio Poder7

XIII - elaborar seu Regimento Interno;
XIV . - fiscalizar juntamente com o Judiciário

r'olha
e ó Ministerio Público, as entidadesNesppmentais,,-
governamentais de atendimento, referidas no art.-.1M450
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. ,	 op,

• ís;s
d_7 •

• Art. 21 - As decisóelpdos Co ge14.4L
res somente poderao ser revistas pelá'autb idad, , Joie=
ria a pedido de quem tenha legitimo inter:asse.

. Seção V - Da remunera4.

Art. 22 - O Conselip Municipal dos Direitos
da Criança_e do Adolescente podera fixar remuneração ou
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base
o tempo dedicado a Unção e às peculiaridades locais.

5 Ist - A remuneração fixada não gera reis-
çio de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re
ferencia de nivel superior.

4 24 - Sendo o membro funcionário eublico
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,opter
pelos vencimentos e vantagens de seu.; cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos.

Art. 23 - Os recursos necessários à remune
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuó
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos di
Criança e do Adolescente.

CAPíTULO'IV
DAS DISPOSIOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias.con
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeirí
escolha para os Conselhos Tutelares.

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 ItrintaT
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regímen
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quaii
to 'a remuneraçao dos membros do çonselbo . Tutelar

Art. 26 - O exercido da função de Conse-
lheiro constituira serviço publico relevante e estabelece
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espi
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicaçao, revogedas as disposiçoes em contrário.

Art. 28.- O Executivo proverá os meios me
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doí
Direitos da•Criança e do Addeecente de que trata esta
lei.

na:FEITURA DO ta/MCI:PIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro
de 1991, 43852 da fundação de São Paulo.
LUIZA RRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DR ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
ANIS ANTONIO ~IR; 'secretaria das Finanças
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, secretária Municipal da Bem-
Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Munici pal; em 22 de
novembro de 1991
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZ0,-. Secretário do Governo Muni-
cipal

Art. 20 - Sio atribuivies de cada Conselho

I - atender às crianças e adolescentes cujos
direitos, garantidos pela Lei no 8.069,de 13 de julho de
1990, forem ameaçados ou violados:

a) por aço ou omissão da sociedade ou do
Estado;

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou
responsável;

c) em razia de sua conduta.

	

II - atender e aconselhar crianças e	 ado-
lescentes, aplicando as seguintes medidas:

a) encaminhamento aos pais ou responsavel,
mediante termo de responsabilidade;

bl orientaçãe, apoio e acompanhamento tem
porários;	 •	 •_
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Titulo: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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LEI N 2 11.960 . , DE	 29 DE*DEMMEWO . 0E,1995 •	 •	 ..	 ...
Altera'a.legislação relativa' ao Imposto..—	 - • Predial 'e Territorial Urbano e, às • Taxas.	 .
de Limpeza Publica, ode .Conservação de.	 .
Vias e Logradouros Publicos„. extingue, a

• partir de le de janeiro de 1996, a Unida-
..'	 . de de_Valor . Fiscal do-Municiplo . de Sao

. Paulo - UFM,,.e dá outras, providencias..
PAULO. MALUF,_PrefeitO. do MUnicipiá de São Paulo, • usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas . por lei: .. .	 .
Faz saber que m . Camara 'Municipal, em sessão* de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu . promulgwe seguinte lei:.	 .

Art. 10 -• O artigo 87 da Lei ao 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1993,, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.-17 - A taxa calcula-se:
1 - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

sustansko DA ZONA URBANA	 ~a ANUAL POR )P
cousTROD0 (% PA WIR)

•	 .	 '	 .:'	 - •..150,13.:,/.
-	 :	 2a	 .	 .	 '70,06.
além da	 ,221.-.	 ••	 .	 ' '''	 -.50,14

• b) , Dos demais casos:

sueurnalo DA soma URBANA	 VALOR ANUAL POR N2
communDo (% DA 'pua)

i a	 630,55
2a	 320,28

além da	 2a •, 170,14;

_

II', Tratando-se de terreno, adi função de
sua localização e área, na seguinte conformidade:-.

susurnsÃo DA sorm UAZAMA	 .:VALOR ANUAL .POR MI DE
.	 TERRENO (k) DA Una).

• 1 21 . .	 •	 90,07 .
2 4	 50,04'

além da	 2&	 -20,01.	 .
•

-ParágrafalOo.-A taxa:calculada-nos,
termos deste artigo, não poderá.ser, inferior. a-8,34 Uni-
dades Fiscais de ,Referánbia'" , -UPIR; considerado : 'para
efeito desse pisoo valor:deesa . unidade a'4. 0 de, janeiro
do , exercicio-a que .: córrrespOnda b-Iançamento.
. . Ark.,R? Ficam isentos do Imposto Pre-

dial e dai Taxe:g .de...Conservação dó-Viiá-e-Logradouros
Públicos' . e de..LiMpeZe:.Públiée .,: noeXercicicvde a996,:-os.
imóveis construídos, 	 exclusiva ou predominan-
temente CoMb-resiênála s,'vOin-'área construída de :até
T994Q a0„.,(noventa,metros,quadrados)_e padrões E ou C,
dod tipos 1 -i5u . "2 da Tabela V, á:teiú:T . 1 Lei' 'n0 10435,- de
16 de dezembro•de 1986,-e . 'clijo valor venal, para -o . exer-
cicio,,seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 , (dezoito
mil reais).

Ficattnceàido,para.'O-..exeról-
cio de_199.6 „descontb:	 (dezoito .mil
reaid), , abbre o valár Venal' Construidóã, lití-
,lizados-exclusiya;,Ow-,prédomloantementecomo,xesidência,
com área constrUida de até 90,00 m2 (noventa metros qua-
drados) e padrõewA3 doa . tipos 1.bu 2 . da Tabela
V, anexa,/ Lei no 10.235, de..1,6 de, dezembro de ,1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4° - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta lei, os valores unitários de
metro quadrado de construçãou,constantes da Tabela VI,
que integra a. Lei n o 10:235, de 16 de dezembro de 1966,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711';
'cle00.2.flezembro.de,1994„e.,AproyadOa Pffl ve4oXes-nit.4-
riOS de. metro quadrado de terreno,. Contidos na Listagem
de Valores • conStanteá, ' dá '.AneXo t IT7 'desta S-serem
considerados para o lançamento dos Impostos ' ,predial e
Territorial' , Urbano, relativo ao exerbicio'de' '1996; na
forma prevista: na legislação' específica.



• Art. 5 0 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

.5-1* - Em todos os dispositivos da legis-
lação --tributária: municipal onde figura a Unidade de Va-
•1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, "a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UM, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal .federal ..qUe,	 qualquer tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .	 ,

S 2° - Sem prejUízUda substituição pre-
vista nuS IP deste artigoj.quandu.a,:expressão.monetária
dos tributos, multas tributárias, ' multas moratórias,
Állquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou 'de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da
legislação tributáriamunicipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Valor. Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o'numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,66096, a partit de
10 de janeiro de 1996.	 -

Art. 60 - Esta . lei .entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos i'Partir de
10;:de janeiro 'de. 1996,, revogadas as disposições em
contrário e, em especial, os 'artigos l o , 30 e 4 0 da Lei
no:11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que
lhe foi =inferida pela Lei n o 11.458, de 28.de.dezembro
de 1993. .

PREFEITURA DO. MUNICIP/0 DE SÃO-PAULO, aos 29 de demádoro
de 19.95, 4429 dwfundação de . São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN . SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'
te da Secretaria . dos . NegOcios Jurídicos
GILBERTO SIM. ROBSI, Respondendo pelo Cargo de Secret.ario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da .Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
demartmo . de1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

ANEXO I ORLEI )19 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO	 .
VALOR uNrrAmo DE METRO QUADRADO DE CO1STRQP,A0"

TIPO-PADRÃO	 VALOR-R$	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-R$
•

1A	 128,82	 4-A	 186,41
1-B	 .	 174,28	 4-B	 261,10
1-C	 231,85	 4-C	 415,89
1-0	 340,99	 4-D	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,385-B	 .	 .189,43
2-B	 181	 •,84	 • 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 5-1)	 371,30

• 2-D	 440,36	 .	 5-E .	 560,76

2-E	 .	 600,19 •	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 6-B	 181,84
3-8	 166,70	 6-C	 280.38
3-C	 245,52	 6-1)	 439,50
3-D	 - 348,56

isis
114.0
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Título: LEI N o 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no
ambito do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 564/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos

termos do art. 19 desta Lei.
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1 0 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.

41,	
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 20 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 80 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9 0 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPITULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.



§ 1 0 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3 0 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 10 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o
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prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
§ 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II

11,	
" DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPITULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já



realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
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mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
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Municipal



LEI N o 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n o 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1 0 As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de
Licitação.
§ 2 0 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3 0 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4 0 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5 0 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 60 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato
motivado da Comissão de Licitação.
§ 70 É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um
licitante.
§ 8 0 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso,
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9 0 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo,
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.633 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 516/07)
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB)
Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Prevenção,
Conscientização e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao Adolescente
Trabalhador, a ser realizada anualmente na primeira semana de outubro, e dá outras
providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Acresce alínea ao inciso CCXLIII do art. 7 0 da Lei n o 14.485, de 19 de julho de
2007, incluindo a Semana de Prevenção, Conscientização e Erradicação do Trabalho
Infantil e de Proteção ao Adolescente Trabalhador, a ser realizada anualmente na
primeira semana de outubro.
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17
de dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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LEI No 15.120, DE 14 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n 0 604/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV)
Estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina "in
natura" pelo Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 As aquisições de carne bovina "in natura" pelo Município de São Paulo deverão
obedecer aos procedimentos estabelecidos nesta lei, com vistas à comprovação de sua
procedência ambientalmente sustentável.
Art. 2 0 Os editais de licitação de aquisição de produtos alimentícios que incluam carne
bovina "in natura", realizados pelo Município de São Paulo, deverão especificar, além
das exigências de habilitação elencadas na Lei n 0 8.666, de 21 de junho de 1983, a
apresentação de declaração do licitante, sob as penas da lei, de que toda a carne a ser
fornecida não será oriunda de gado criado em áreas onde tenha ocorrido
desmatamento irregular, inclusive aquelas já embargadas pelos órgãos ambientais;
nem de terras indígenas invadidas; e não conterá, em sua cadeia produtiva, desde a
origem, a utilização de trabalho infantil e/ou escravo, nos termos do modelo constante
do Anexo I integrante desta lei.
Parágrafo único. Durante a execução do contrato deverá ser exigido, no momento de
cada entrega de carne bovina, a apresentação do histórico da procedência do
respectivo lote, desde a origem da cadeia produtiva.
Art. 3 0 As normas e procedimentos estabelecidos nesta lei aplicam-se à Administração
Pública Municipal Direta e Indireta.
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 5° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Anexo I integrante da Lei n 0 15.120, de 14 de janeiro 2010

DECLARAÇÃO

Eu, 	 , RG 	
legalmente nomeado representante da empresa	
CNP] 	 , e participante do procedimento licitatório
n 0	,na modalidade de	 , n°	 1	 , processo
n 0	, declaro, sob as penas da lei, que a carne bovina "in
natura" a ser fornecida não será oriunda de gado criado em áreas onde tenha
ocorrido desmatamento irregular, inclusive aquelas já embargadas pelos órgãos
ambientais; nem de terras indígenas invadidas; e não conterá, em sua cadeia
produtiva, desde a origem, a utilização de trabalho infantil e/ou escravo.
São Paulo, 	 de	 de	



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 47225

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

r'olha
_Proc

ISí:3
Pr F.

1/1
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DECRETO N o 47.225, DE 25 DE ABRIL DE 2006
Institui a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a erradicação do trabalho infantil constitui uma das prioridades
da política pública de assistência e desenvolvimento social no Município de São Paulo,
por meio do Programa São Paulo Protege;
CONSIDERANDO a implementação do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil -
PETI neste Município, bem como as diretrizes previstas na Portaria n o 458, de 4 de
outubro de 2001, da Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da
Previdência e Assistência Social, estabelecendo a necessidade de ser constituída a
Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, para contribuir com as ações
de combate ao trabalho infantil,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica instituída a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, de
caráter consultivo, propositivo e de articulação, sob a coordenação da Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de acordo com a Portaria
n o 458, de 4 de outubro de 2001, da Secretaria de Estado de Assistência Social do
Ministério da Previdência e Assistência Social.
Art. 2 0 . A comissão ora instituída terá as seguintes atribuições:
I - contribuir para a sensibilização e mobilização de setores do governo e da sociedade
em torno da problemática do trabalho infantil;
II - sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI;
III - participar, juntamente com a Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - SMADS, da definição das atividades laborais priorizadas e
número de crianças e adolescentes a serem atendidos no Município, inclusive os casos
específicos de adolescentes com 15 (quinze) anos de idade;
IV - participar da elaboração do Plano Municipal de Ações Integradas;
V - interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades executoras
de políticas públicas que tratem das questões das famílias, crianças e adolescentes,
visando otimizar os resultados do PETI;
VI - articular-se com organizações governamentais e não-governamentais, agências de
fomento e entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente, para apoio
logístico, atendimento às demandas judiciais e assistência advocatícia e jurídica;
VII - sugerir a realização de estudos, diagnósticos e pesquisas para análise da situação
de vida e trabalho das famílias, crianças e adolescentes;
VIII - recomendar a adoção de meios e instrumentos que assegurem o
acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito do PETI;
IX - acompanhar o cadastramento das famílias, sugerindo critérios complementares
para sua seleção, em conjunto com SMADS;
X - aprovar, em conjunto com SMADS, os cadastros das famílias a serem beneficiadas
pelo PETI, inclusive os casos específicos de adolescentes com 15 (quinze) anos de
idade;
XI - acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades desenvolvidas
pelo PETI;
XII - denunciar, aos órgãos competentes, a ocorrência de trabalho infantil;
XIII - receber e encaminhar, aos setores competentes, as denúncias e reclamações
sobre a implementação e execução do PETI;
XIV - estimular e incentivar a capacitação e a atualização dos profissionais e
representantes das instituições prestadoras de serviços para o público-alvo;
XV - contribuir com o levantamento e consolidação de informações, apresentando
subsídios a SMADS, com vistas à operacionalização e avaliação das ações implantadas.



Art. 3 0 . A comissão de que trata este decreto será composta por 1 (um) representante
dos órgãos e colegiadas a seguir relacionados:
I - Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS;
II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;
III - Conselhos Tutelares, representados pela Comissão Permanente dos Conselhos
Tutelares da Cidade de São Paulo;
IV - Comissão Municipal dos Direitos Humanos - CMDH;
V - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB;
VI - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP;
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
VIII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC;
IX - Secretaria Municipal de Educação - SME;
X - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME;
XI - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS;
XII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
XIII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA;
XIV - demais órgãos e representações da sociedade civil, nos termos previstos no
artigo 5 0 deste decreto.
§ 1 0 . Cada representante contará com um suplente.
§ 2 0 . A comissão será presidida pelo Secretário de SMADS.
§ 3 0 . As atividades exercidas pelos membros da comissão não serão remuneradas,
sendo consideradas de relevante interesse público.
Art. 4°. Os titulares das Secretarias, os presidentes dos Conselhos e da Comissão
Municipal dos Direitos Humanos, referidos no artigo 3 0 deste decreto, e o coordenador
da comissão a que se refere o inciso III do "caput" do artigo 3 0 deste decreto deverão,
no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhar a SMADS, órgão gestor do PETI, a indicação
de seus representantes e respectivos suplentes para integrar a comissão ora criada.
Art. 5 0 . Caberá ao Secretário de SMADS oficiar à Vara da Infância e Juventude, ao
Ministério Público do Trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da
Delegacia Regional do Trabalho da 2a Região, ao Ministério Público do Estado de São
Paulo e às representações da sociedade civil, formalizando o convite para que
indiquem os respectivos representantes, titulares e suplentes que integrarão a
comissão.
Art. 60 . Recebidas as indicações, caberá ao Secretário de SMADS, mediante prévia
aprovação do COMAS, formalizar, mediante portaria, a constituição da comissão.
Art. 7 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2006, 453° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO, Secretário Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N 0 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n 0 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n 0 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições
previstas na Lei n 0 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou
toleráveis, nos termos definidos na Lei n 0 13.885, de 2004, quando não causem
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância
com as disposições previstas nas Leis n 0 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
respectivas alterações posteriores, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em
especial nos Capítulos I e II do Titulo IV de sua Parte III, relativas à regularidade e
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos.
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo
Decreto n 0 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura,
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular
quanto ao uso.
§ 1°. A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n°
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n0
13.885, de 2004.
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular,
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência
ou ineficácia da licença.
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos(-'''-
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação,
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0 e seguintes
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 4 0 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0 deste artigo, aplica-se o
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5 0 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n o 13.885, de 2004.

CAPITULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público,
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas,
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a —
venda de ingressos.
§ 2 0 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de
tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas
referidas no artigo 40 deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda
não licenciados.
§ 5 0 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0 do artigo 2 0 deste
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0 e 50 deste decreto, o
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento.
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos,
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua
efetiva expedição.
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o
funcionamento da atividade.
§ 2 0 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal
do imóvel.
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 90 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 40 deste decreto, é
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;
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e) portas com barra antipânico;
f) saídas de emergência.
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores.
§ 2 0 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público,
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 3 0 • Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal;
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n o 10.205,
de 1986;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as
seguintes informações:
I - número de inscrição rio Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 40 deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local,
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d",
do Decreto n 0 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 2°. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n o 48.379,
de 2007.
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§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados.

Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários,
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e
serviços.
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos:
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2°
do artigo 16 deste decreto;
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado.
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações,
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento.
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias,
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado.

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas



Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco)
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário
Oficial da Cidade.
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 30 • No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5 0 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo.
§ 6 0 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei
n o 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n o 14.614, de 7 de dezembro
de 2007.

CAPÍTULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento,
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido,
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0 e § 20 , deste decreto;



VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetr
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total
construída superior a 150m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido,
nos termos do artigo 25, §1 0 e § 20, deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n o 1751, de 10 de
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local,
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias
das carteiras do CREA/SP.
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser
apresentados:
I - atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR
5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e
14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n 0 24.714, de 7 de outubro de 1987,
e alterações subseqüentes;
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no
artigo 9° deste decreto.

•	 Seção III
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os
seguintes documentos e informações:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União,
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de início e término;
c) capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento,
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a
Portaria n 0 14/SEHAB-G, de 1° de outubro de 1996, ou a norma que venha a
sucedê-la;
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos,
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de
ruídos;

•
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos,
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo,
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas,
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n o 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 80 do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da
realização do evento.
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
§ 3 0 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo
por motivo devidamente fundamentado.

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Da regularidade da edificação

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02,
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao
regularmente licenciado:
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente.
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§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadas$
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de
pedido para:
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de
2004, e o Decreto n 0 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de
2007;
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n° 13.885, de
2004, e o Decreto n 0 45.817, de 2005;
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida,
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo.

Seção II
Da segurança da edificação

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às
condições de segurança da edificação.
§ 1°. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos
termos das Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e n 0 11.228, de 26 de junho de
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas
alterações subseqüentes:
I - Auto de Conclusão;
II - Certificado de Conclusão;
III - Auto de Conservação;
IV - Auto de Regularização;
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS;
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança.
§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições
de segurança:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 0 11.228, de 1992, com altura igual
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem)
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem)
pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde,
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual
ou inferior a 100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n.
13.885, de 2004, e o Decreto n0 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a
via pública.
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2,
de acordo com a Lei n° 13.885, de 2004, e o Decreto n 0 45.817, de 2005, a serem
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser



substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança,
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART.
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto.
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme
disposto nas Leis n o 9.433, de 1 0 de abril de 1982, e n o 11.228, de 1992, e no
Decreto no 32.329, de 1992.
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007.
§ 2 0 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de
licença.
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições
de segurança.

Seção III
Da regularidade do uso

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo,
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme.
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura.
§ 2o . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura.
§ 3 0 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR,
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação,
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado
conforme.
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0 do artigo 217 da
mesma lei.
§ 2 0 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de
200 (duzentos) metros.
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§ 3 0 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido
no § 20 deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros,
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de
fiscalização municipal.
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei
específica.
§ 5 0 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885,
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação,
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei,
poderá ser tolerado, desde que:
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25
deste decreto;
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros.
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0 deste artigo se dará mediante a
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da
atividade, no âmbito de sua competência.
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004,
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da
matéria por lei específica.

Seção IV
Da inexistência de débitos

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0 da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de
2006.

CAPÍTULO VI
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Das atividades sujeitas a controle sanitário

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Seção II
Da instalação de duas atividades na mesma edificação
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde
que:
I - as atividades sejam permitidas na zona;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos;
IH - as atividades possam funcionar de modo independente;
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de
2004;
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do
disposto na Lei n 0 11.228, de 1992.
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si.
§ 2°. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades
individualmente ou para o conjunto de atividades.
§ 3°. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades.

Seção III

41/	
Das atividades secundárias ou complementares

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande"
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines,
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado,
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da
edificação utilizada,
§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade
para essa finalidade.
§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de
2005, serão necessários:
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal;
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar.

Seção IV
Das atividades em condomínio

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para
cada uma das atividades.
§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo
condomínio esteja nele instalada.
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§ 2 0 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentaçã os
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade complementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de
acordo com o disposto no § 4 0 do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o
síndico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 2 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10
deste decreto.
§ 3 0 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no §
1 0 do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do
funcionamento do estacionamento;
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n o 32.329, de 1992;
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n o 32.329, de 1992, inclusive com
a previsão de vagas para deficientes físicos;
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n o 13.319, de 5
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a
regulamenta;
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004;
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente
quanto:
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n o 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada
pela Lei n o 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas
seguintes hipóteses:
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n o 10.334, de 13 de
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão
municipal competente.

Seção VIII
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer,
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie,
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores,
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto notitÉ.:i227
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no 3° p_>
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados
a abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - "shopping centers";
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13
do Decreto n o 45.122, de 2004.

Seção X
Das atividades que exigem licença ambiental

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente,
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n o 237, de 19 de
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n o 61/CADES/2001, de 5 de outubro
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las.

CAPÍTULO VII
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS

Seção
Da revalidação do Alvará de Funcionamento

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruido com os seguintes
documentos:
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação;
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado,
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento - TFE;
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem
a Brigada de Combate a Incêndio;
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado.
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§ 1 o . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de
segurança contra incêndio.
§ 2 0 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto.

Seção II
Da prorrogação do Alvará de Autorização

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no
11.228, de 1992.
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer
Alvará de Funcionamento.

Seção III
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 o , § 3o , deste decreto,
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n o 14.141, de
2006.
§ 1 o . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer
munícipe.
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise.
§ 3 0 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
§ 4 o . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas
autoridades competentes para sua expedição.
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho
decisório relativo à expedição da licença.
§ 6o . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção IV
Do Termo de Consulta de Funcionamento

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de
Consulta de Funcionamento.
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel.
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel.
§ 3 0 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto.
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput"
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto.
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postál,
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2 0 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do
mesmo processo no qual foi requerida a consulta.
§ 3 0 . Na hipótese do § 2 o deste artigo, ficará o requerente dispensado da
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo.
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada
a instância administrativa.
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu
protocolamento.
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar
obrigatoriamente:

- endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta;
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros
recursos com fundamento nas normas ora revogadas.
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua
publicação, revogados os Decretos n o 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n o 24.636,
de 24 de setembro de 1987, n o 32.543, de 3 de novembro de 1992, n o 34.571, de
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril
de 2004, o Decreto n o 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03-
Pref, de 19 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 4550
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal



DECRETO No 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009
Acresce os artigos 40-A e 41-A ao Decreto n o 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o
fim de regulamentar disposições da Lei n o 15.003, de 23 de outubro de 2009, que
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo
com a Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das
disposições da Lei n o 15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da
população lindeira,
DECRETA:
Art. 1 0 . O Decreto n o 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41-
A, com a seguinte redação:
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das
seguintes exigências específicas:
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RIV), no caso dos helipontos, ou de Estudo de
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos;
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, atendido o disposto
no artigo 158 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às
diretrizes a serem observadas.
§ 1 0 . No EIV-RIV ou EIA-RIMA deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes pontos,
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA:
I - análise dos efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das
seguintes questões, dentre outras:
a) equipamentos urbanos e comunitários;
b) uso e ocupação do solo;
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto,
com base no maior helicóptero previsto para o local;
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto;
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas
intensificadoras dos impactos positivos;
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características
da região, de forma a minimizar a incomodidade;
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário
de funcionamento;
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares,
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa
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exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospitais,
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos
municipal e estadual;
3 - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado,
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo;
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo;
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem,
medido na plataforma;
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a compatibilizar o
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a
região de implantação.
§ 20 . O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 10
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e
demanda por transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e
patrimônio natural e cultural.
§ 3 0 . O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV e
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão,
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas
em seus estudos técnicos.
§ 40. Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos referidos
no artigo 22 deste decreto:
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso,
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito
metros), ou 324m 2 (trezentos e vinte e quatro metros quadrados), cortes, recuos
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel;
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos,
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do
artigo 1343 do Código Civil;
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente;
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução
de Aviação Civil n o 4301, de 31 de julho de 2000.
§ 50 . A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a
serem observadas, além daquelas já constantes do EIV-RIV ou EIA-RIMA.
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV ou
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto a
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneamento e as condições de
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto.



§ 7 0 . Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU.
§ 80 . A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do § 3 0 do
artigo 2 0 deste decreto."(NR)
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil n o 4301, de
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação;
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período
considerado;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento - TFE;
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua
manutenção e estabilidade.
§ 1 0 . A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação.
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste
decreto."(NR)
Art. 20 . A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do
Decreto n o 49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1 0 deste decreto, sendo
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do
posterior requerimento de licença de funcionamento.
Art. 3 o . Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei no
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 50
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41-
A do Decreto n o 49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1 0 deste decreto.
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO No 51.315, DE 1° DE MARÇO DE 2010
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto n o 49.969, de 28 de
agosto de 2008, alterado pelo Decreto n o 50.943, de 23 de outubro de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . O inciso XV do artigo 24 do Decreto n o 49.969, de 28 de agosto de 2008,
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 24 	
XV — anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações —
DTFCl/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego — CET;
	 "(NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0 de março de 2010, 4570
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão
e Desburocratização - Substituto
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•



DECRETO No 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010
Altera dispositivos do Decreto n o 49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto no
49.969, de 28 de agosto de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva
constituídos pelas Portarias n o 127/08-PREF e n o 1134/09-PREF, no sentido da
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no
sistema de licenciamento municipal;
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei no
14.141, de 27 de março de 2006;
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto n o 49.969, de 28
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença,
DECRETA:
Art. 1 0 . O § 2o do artigo 7 0 do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7o 	
§ 210 . Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações,
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0 deste
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento
Eletrônico de Atividades."
Art. 20 . O artigo 12 do Decreto n o 49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação
de informações por responsável técnico.
§ 1o . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei no
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional
com essa especialização.
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o
interessado deverá informar o número de identificação profissional do responsável
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São
Paulo - CREA-SP.
§ 3 o . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo:
I — imóveis com área construída inferior a 150m 2 (cento e cinquenta metros
quadrados);
II — imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades;
III — outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras."
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Art. 3 0 . O artigo 14 do Decreto n o 49.460, de 2008, fica acrescido de parágrafo único,
com a seguinte redação:
"Art. 14 	
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso
do Solo - DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR)
Art. 40 . O "caput" do artigo 22 do Decreto n o 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na
seguinte conformidade:
"Art. 22 	
X - relação de indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de
Licenciamento Eletrônico de Atividades.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total
construída superior a 150m 2 (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, exceto nas hipóteses previstas em legislação
municipal específica." (NR)
Art. 5 0 . O artigo 25 do Decreto n o 49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 30,
com a seguinte redação:
"Art. 25 	
§ 3o . O termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da
edificação para o uso pretendido."(NR)
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Altera a Lei nR 10.344, de 31
de maio de 1908, que dispge
sobre licitaç ges e contratos
no Município de 0.5.0 Paulo, e
dá outras providências.

C;:ÁMARA MUNICIPAL DE 62i0 PAULO decret a:

Art.lI - O artigo 99 da Lei n.9. 10.544, de 31
de maio de• 1998, passa a 'vigorar acrescido do seguinte
inciso:

"XXI - a ocorrência de q ual q uer P restaçO de
trabalho por menores . de quatorze anos na
contratada, salmo na condiço de aprendiz."

Art.2I - O inciso I do artigo 99 da Lei nA
10.544, de 31 de maio de 1988 7 com a redaç'ão que lhe foi
dada pela Lei nR 11.259, de 08 de outubro de 1992, passa a

vigorar com a seguinte reda4".o:

"1 - determinada por ato unilateral e escrito
da Administraç2io, nos casos enumerados nos
incisos I a XIV, XX e XXI do artigo
anterior."

Art.351 - O inciso I do artigo 106 da Lei nR
10.544, de 31 de maio de 1999, passa a vigorar com a
seguinte reda4o:

"I - ao contratado que der causa 'a rescis2io
administrativa	 do	 contrato,	 por	 falta
gravíssima, a juízo da Administraç"ão,
notadamente na hip6tese do inciso XXI do
artigo 98."

- Art.411 - As despesas decorrentes da aplicaç"ão
desta lei correro por conta das dotaçges orçamentárias
pr6prias, su p lementadas se necessário.

cds/lei10544
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O trabalho infantil, de crianças com menos
• de quatorze anos de idade, constitui grame problema social
que mem tomando proporção alarmantes no Brasil.

O relat6rio do governo brasileiro sobre a
situação social, apresentado em março às Mes Unidas,
reconhece que 16,9% das crianças entre 10 e 14 anos já
trabalham, em flagrante desrespeito aos artigos 72, XXXIII,
e 227,	 2, I, da Constituição Federal.

O enfrentamento desse grave problema exige a
atuação de todas as esferas de governo; com a adoção de
medidas urgentes, enérgicas e eficientes a fim de coibir
essa prática.

• com este objetivo que apresentamos 	 o
presente projeto de lei, o qual, através de alteração na Lei
nR 10.544/88, que regula as licitaçS'es e contratos no
Município, 'visa penalizar drasticamente as empresas
contratadas pelo Poder PtIblico que se utilizem da força de
trabalho do menor de quatorze anos.

Messe sentido, premê-se como causa de
rescisão unilateral do contrato, pela Administração, quando
a contratada não observar a vedação de trabalho do menor.

Mo mesmo diapasão, estabelece-se a penalidade
•de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
às empresas que incorreram na prática'. dos referidos atos
ilícitos.

Tais medidas preconizadas, ainda que não
esgotem o rol de providências necessárias à repressão ao
trabalho infantil, podem constituir-se em forte e eficaz
instrumento de combate a essa exploração.

Tendo em mista a importância dos objetivos do
presente Projeto é que solicitamos e confiamos no apoio dos
nobres Pares.

•

cds/lei10544



Proc.

ists
RF. 11.2,7"

PROJETO DE LEI 01-0388/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Erradicação do

Trabalho Infantil e suas Piores Formas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política

Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e suas Piores Formas, se
pautará pelas seguintes diretrizes, como objenvos ou ações, entre outras possíveis e
necessárias à prevenção do trabalho infantil e para a proteção de crianças e
adolescentes inseridas em situação de trabalho infantil, especialmente nas formas
consideradas como penosas, insalubres e perigosas:

I - garantia de atendimento integral e integrado a crianças, adolescentes e suas
famílias;

II - promoção de transformações culturais na proteção a crianças e adolescentes
com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente;

III - construção de alianças e parcerias entre o poder Público e os diversos
setores da sociedade para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente;

IV - sensibilização da sociedade sobre a importância de doações para o Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aplicação em políticas
públicas para a infância e adolescência;

V - atendimento por equipe especializada de forma integrada e intersetorial, que
garanta a retirada efetiva de crianças e adolescentes do trabalho infantil, por meio das
seguintes medidas:

a) desenvolvimento de ações no âmbito da saúde física e psicológica de atenção
às crianças e adolescentes afetados por doenças e acidentes de trabalho e notificação
aos órgãos competentes;

b) inclusão e acompanhamento de crianças e adolescentes na rede de ensino
regular;

c) implementação de ações articuladas entre as esferas governamentais e não
governamentais que possibilitem a inserção de crianças nas escolas e em atividades
extracurriculares, tais como atividades esportivas, lúdicas, culturais, educativas em
complementação ao ensino fundamental obrigatório;

d) implementação de ações de promoção e fortalecimento da família na
perspectiva de sua emancipação e inclusão social com o objetivo de proteger e
fortalecer os vínculos familiares e comunitários;

e) inclusão em programas de transferência de renda;
VI - capacitação de profissionais da rede de proteção às crianças e adolescentes

através da realização de oficinas, cursos, aulas e atividades nas Escolas do Município e
nos serviços da rede socioassistencial, para difundir os direitos da criança e do
adolescente, aos alunos, familiares, profissionais e membros da comunidade;

VII - realização de campanhas para esclarecer sobre os danos causados pela
violação dos direitos da criança e do adolescente, sendo que essas campanhas deverão
seguir os seguintes parâmetros:

a) divulgação dos direitos da criança e do adolescente para o público em geral;
b) informação dos mecanismos e instrumentos de denúncia das violações dos

direitos da criança e do adolescente, tais como disque denúncia, conselhos tutelares,
Ministério Público, delegacias de polícia, centros de defesa da criança e do adolescente,
Defensoria Pública, Varas da Infância e Juventude;

c) informação sobre os riscos e danos que o trabalho provoca no processo de
desenvolvimento integral da criança e do adolescente;

d) esclarecimento dos motivos para não se dar esmolas e a comprar produtos de
crianças e adolescentes em ruas, bares, restaurantes e semáforos, informando a
população sobre os riscos e danos causados pela exploração do trabalho infantil e
sobre sua permanência nas ruas;
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e) esclarecimento das empresas sobre a legislação federal que permite a
formação técnico-profissional de jovens de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro), através
de organizações governamentais e não governamentais e dos programas de
aprendizagem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, incentivando-as a adotar as medidas ali autorizadas;

f) esclarecimento do público em geral, pessoas física e jurídicas, sobre as formas
de apoio aos programas e projetos definidos pelos planos de aplicação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por meio de doações ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando, principalmente, sobre
a permissão de dedução do Imposto de Renda devido, ou seja, de 1% (um por cento)
para pessoas física e de 6% (seis por cento) para pessoa jurídica;

g) utilização dos modernos meios de comunicação, públicos ou privados, tais
como folders, cartilha educativas, mídia digital, mídia eletrônica, rádio, televisão e
outras mídias, inclusive alternativas, observada a legislação pertinente sobre a
matéria;

VIII — construção de um sistema de monitoramento e avaliação que permita
acompanhar e fiscalizar a situação do trabalho infantil na cidade de São Paulo,
acompanhando os resultados das campanhas de que trata a presente lei.

Art. 20 O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes
estabelecidas nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate às seguintes
violações de direitos:

I — crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, com desrespeito à
proibição de trabalho até o 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz,
conforme disposto pela Constituição Federal;

II — crianças e adolescentes engajadas nas piores formas de trabalho infantil,
especialmente nas atividades vedadas pela Constituição Federal ou em situação de
rua, de inserção no tráfico de drogas e de exploração sexual, ou, ainda, em outras
descritas na legislação pertinente.

Art. 3 0 As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos
humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei através
da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0390/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de

Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia

de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município
de São Paulo terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos,
quando for o caso encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações
sobre violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central
encarregada de receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos
órgãos competentes.

§ 1° Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os
fins desta lei, as seguintes práticas e situações:

I - atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos;
II - atos de discriminação;
III - violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos

e abandono:
IV - violência, abuso e exploração sexual;
V - exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas,

sobretudo em situações consideradas penosas, insalubres e perigosas;
VI - crianças e adolescentes em situação de rua;
VII - envolvidas em conflitos familiares;
VIII - crianças e adolescentes desaparecidos;
IX - convívio com adultos dependentes de álcool e drogas;
X - uso de substâncias entorpecentes;
XI - tráfico de seres humanos.
§ 2° A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele

arroladas poderá prestar informações e orientações sobre todos os programas e
políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos
Tutelares, seus endereços, horário de funcionamento e atribuições.

Art. 2° O serviço de que trata o art. 1° desta lei, quando de sua instituição e
funcionamento deverá observar as seguintes diretrizes:

- procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às
crianças e aos adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão;

II - recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso;
III - encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos

Tutelares da região de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for
o caso, e aos demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência,
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

IV - direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou
representante, de acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou
pessoalmente, sempre através do número do protocolo;

V - ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico
para contato com ele;

VI - processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e
aproveitamento desse conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de
modo a contribuir, permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da
adolescência no Município.

Art. 3° As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos
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humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei atrav'e
da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário,

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes.

•

•



PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 190

PROJETO DE LEI 01-0265/2010 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.
(PSDB)
"Dispõe sobre as penalidades impostas àqueles que praticam a exploração do
trabalho infantil no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1° - As pessoas jurídicas de direito privado que forem flagradas na prática de
exploração do trabalho infantil, a não ser o regulamentado por lei na condição de
aprendiz, sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo do disposto na legislação
federal pertinente:
I — Advertência, por escrito, na primeira autuação, com prazo de 30 (trinta) dias
para adequação à legislação pertinente e encerramento do trabalho ilegal,
esclarecendo que em caso de reincidência o infrator estará sujeito à imposição de
multa pecuniária e cassação do alvará de licença de funcionamento;
II — Na segunda autuação, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00
(trinta mil reais), cumulada com cassação do alvará de licença do estabelecimento;
III — Ainda, na hipótese do inciso anterior, caso o estabelecimento seja fornecedor
de produtos ou serviços para a Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica
ou Fundacional, haverá rescisão de contrato sem nenhum ônus para a
Administração, ficando impedido de contratar com o Poder Público Municipal pelo
prazo de 3 (três) anos,.
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•



PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64

PROJETO DE LEI 01-0275/2010 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Dispõe sobre a inclusão de informações sobre prevenção e combate à pedofilia,
exploração sexual de menores e trabalho infantil do site oficial da Prefeitura
Municipal de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° É direito do cidadão paulistano o acesso à informação relativa a prevenção e
combate à pedofilia, exploração sexual de menores e trabalho infantil, de forma
clara e concentrada.
Art. 2° O Poder Público Municipal deverá envidar esforços no sentido de
disponibilizar toda a informação necessária, de forma organizada e de fácil acesso
no site oficial do Município de São Paulo.
Art. 3° O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações
relativas aos assuntos de que trata o art. 1° desta lei de forma harmônica com os
demais entes estatais, entidades para-estatais e organizações públicas ou privadas
que se dediquem ao assunto.
Parágrafo único. As informações disponibilizadas no site oficial do Município de São
Paulo farão menção e referência às páginas mantidas pelas pessoas jurídicas
mencionadas no caput deste artigo que disponibilizem informações relevantes, a
critério do Executivo.
Art. 4° Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir de sua publicação.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

•



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0018/2006 dos Vereadores Ademir da Guia (PL), Paulo
Fiorilo (PT), Adolfo Quintas (PSDB), José Ferreira dos Santos - Zelão (PT), Lenice
Lemos (PFL), Marta Costa (PFL) e Natalini (PSDB)

"Disciplina a instituição do Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e
Proteção ao Trabalho do Adolescente" e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo resolve:
Art. 1 0 - Fica instituído o Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e

Proteção ao Trabalho do Adolescente", que será entregue anualmente no dia XX de XX,
em Sessão Solene a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo,
especialmente convocada para este fim.

Art. 20 - Farão jus ao Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e
Proteção ao Trabalho do Adolescente" as pessoas jurídicas, do ramo da Construção
Civil, das empresas de compra, venda, locação e administração de imóveis, comercias
e residenciais, empresas de Divulgação e outras pertencentes à cadeia de produção,
que se destacarem na execução de projetos e/ou ações relacionados à luta pela Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a Prevenção, o combate ao Trabalho Infantil
e a Proteção do Trabalho do Adolescente, no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 30 - A Câmara Municipal de São Paulo, através da Comissão Extraordinária
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, em parceria com
organizações da sociedade civil, criará modalidade de certificação e premiação as
empresas a partir do exame do balanço social, dos investimentos e dos esforços
desenvolvidos para a qualidade de vida da criança e do adolescente no Município de
São Paulo, em especial a Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao
Trabalho do Adolescente.

Art. 40 - Fica criada comissão composta por membros indicados pela
Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e pelos
representantes, presentes, dos órgãos e entidades para escolha dos premiados, como
segue.

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - SP;
II - Conselho Tutelares através da Comissão Permanente dos Conselhos

Tutelares do Município de São Paulo;
III - Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Delegacia Regional do

Trabalho de São Paulo-DRT/ Núcleo de Apoio a Programas Especiais;
IV - Ministério Público do Trabalho em São Paulo - MPT;
V - Poder Executivo do Município de São Paulo;
VI - Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente;
VII - Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente;
VIII - Fórum Estadual de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalho

do Adolescente;
IX - Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente;
X - Secovi / Sindicato da Habitação;
XI - Sindivulg / Sindicato das Empresas de Divulgação Publicitária, distribuição

de folhetos e exposição de cavaletes e similares do Estado de São Paulo;
XII - Sindispan / Sindicato dos Empregados e Empresas de distribuição de

panfletos;
XIII - Sinduscom / Sindicato da Construção;
XIV - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/ Criança -Seccional São Paulo.
Art. 40 - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente

resolução.
Art. 5 0 - As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Sr. Presidente, 

- 	 3 

,P..■ 	r, 	t, 

MUNICIPALDE 

O PAULO 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°,' do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL. 12/93, PL 13/93, F'L 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, F'L 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL '327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR.  002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL. 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96(PL 383797, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, F'L 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR- 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL. 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL. 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL. 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 



do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fol n° 	9 	 

g43.  de 21. 9 cfl-,    (a) 	  

, 

Eliete Lopes Silvério --- 
' RF 11.393 - SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

+\4 	4t  • SOLANGE - NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

• SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

,61sb "atm dejobsinuj (m)euQe8 
AD FRANÇA LinVá10  

(a)obs3hclin (a)citnemu3ob Superv 	s  c iGu pi p.  ede Arq inveloerrill 33 	j ?sn  otai  6b  sem e  

RECEBIDO EM SGP-22 

en doe 
'____Ábrattaj..814~Lagmut____:teA 

gioa 

Adelina 'cone 
Assistente Parb.nultai 

Regi,tro 100.406 
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MeGieir 

1:3- 00r-i9712f.)14 
REQUERIMENTO N° 

Folha e 	do anexo 

do proc. nr) I -3P3 de 30-W1  

KARDE 1. ANDRADE 
Assistente 	atentar 

RF 1 

Nielele..11■1.• 

DEFERIDO 1 

SAO PAULO 
-Nitabine e do Vereador Arselino Tatto 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991, 

7 537/1991. 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

7 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 
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- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 



• CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n•  9Ç   do anexo 

do procaf0  -3 	de 20-19  

KAltDE J. 1. DRADE 
Assisten 	catar 

RF 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 29/1995 

-206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

-619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

-24511998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 .  

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000 

- 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001 

-552/2001 

- 648/2001 

-676/20Q1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



Folha n•  9-1- do anexo 

do proc. n12 1-i,j9 de je  )9'1  
)(ARDE 1. 	Dlt.A.DE 
Assistente 1P mentar 

RF 1 	4 

'der da Bancada 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	ip  

do processo n.° 

 

	 (a) 

  

4111  

   

GP 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquiva 

 

o, conforme RDS no 013-697/2014, • 

 

numerado como folha(s) no 9 3 do presente p °cesso. 

20/ : 1  20 

	

Jader 	o Pimenta 

	

Sup 	— SGP.22 

SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

PROCURADORIA 76 Numeração de folha incompleta (assinatura). 

São Paulo, 03/06/2014. 

u ,i.ou..... P1  
Ubirajara d Itarias  Prestes Filho 
Consultor Tec co Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 ' 



Procuradoria: 
Senhor Procurador Chefe, 

guitmA2bohnuaxtraPzara as providências apontadas no formulário de regularização 

dectirdc'égstistemota retro. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de SGP-33. 

OSELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4233 

Secretária de Documentação — SGP.3 

A SGP-33 — Equipe de Arquivo Geral 
Senhor Supervisor, 

Adotadas as providências apontadas, encaminho em devolução. 

São Paulo, 05 de junho de 2014. 
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_ 	- X 

uarte Ro 
is a da Unid 
Procuradoria da CMSP 

RF 11.207 

diente 

 BaffOto 
RFIII.069 



AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como rQ  ha 	99 
do processo 01-383 de 1997 06/06/2014 

Ren 	nç lves Barreto 
F1 069' 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em O /06/201 
Com 99 fls. 
O Funcionário 

en on 

 

alves Barreto • 
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